PARECER Nº   889     , DE 2007

Da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de lei nº 667, de 2.003


O Deputado Rogério Nogueira submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 667, de 2.003, que altera dispositivo da Lei nº 2.481, de 31/12/1953, e alterações posteriores, que dispõe sobre a instituição da taxa de pedágio a ser cobrada nas rodovias do Estado.


Durante o período regimental de pauta, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.




 A Comissão de Constituição e Justiça, examinando a iniciativa nos aspectos de sua competência regimental, concluiu pela aprovação do projeto.


Encaminhado a seguir a esta Comissão de Transportes e Comunicações, fomos designados para exarar parecer quanto ao mérito da matéria, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno consolidado.

 


 É objetivo da iniciativa alterar o artigo 1º da Lei 2.481, de 1.953, alterada pela Lei 6.302, de 1961, para permitir a isenção do pagamento do valor relativo ao pedágio nas rodovias estaduais, à veículos de três rodas motorizados.


Depreende-se da justificativa apresentada que a intenção do nobre autor é dar a esses veículos o mesmo tratamento dispensado aos de duas rodas (motocicletas), “uma vez que apresentam características em grande parte coincidentes com as das motocicletas, e, exatamente por isso, sua utilização se sujeita às mesmas regras aplicáveis a estas”.



Dessa forma, consideramos que a iniciativa é medida de justiça, merecendo prosperar.



Assim sendo, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 667, de 2.003.

a) ARNALDO JARDIM – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12-12-2006.

a)Valdomiro Lopes – Presidente

Vicente Cândido – Valdomiro Lopes – Eli Correa Filho – João Caramez – Antonio Mentor

